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IAOD da Deputada Song Pek Kei em 25.06.2026 
 

Melhorar a protecção do emprego juvenil 
 

O Governo da RAEM, na governação, prioriza sempre a garantia do emprego dos 
residentes locais e promoveu a estabilidade do mercado de trabalho local através da criação 
de um grupo de trabalho interdepartamental e da implementação de medidas específicas de 
conjugação do emprego e apoio à formação. A taxa de desemprego dos residentes locais já 
diminuiu para 2,1%, o valor mais baixo desde que há registos, mantendo o mercado de 
trabalho num estado de elevada estabilidade.  

 
Mas, com as contínuas mudanças da estrutura económica e do mercado de trabalho, 

aumentou a procura por trabalho a tempo parcial e não permanente, tornando-se cada vez 
mais diversificada a natureza do emprego. Muitos jovens, adaptando-se a estas mudanças, 
optam por um emprego flexível, chegando mesmo a adoptar isto como principal modo de 
trabalho a longo prazo, uma situação que já se tornou progressivamente comum. Embora 
eles beneficiem de maior flexibilidade, nesta situação enfrentam frequentemente sozinhos a 
flutuação dos rendimentos e evidenciam uma clara insuficiência em direitos laborais 
fundamentais, como a protecção em caso de acidentes de trabalho e o direito ao descanso e 
a férias, não usufruindo plenamente do respeito profissional nem de protecção institucional. 
Esta incerteza no desenvolvimento profissional leva também os jovens a ficarem mais 
cautelosos sobre o planeamento do futuro e o consumo, e até passivos face ao futuro.  

 
Segundo os dados do Inquérito ao Emprego do primeiro trimestre, os grupos com as 

mais altas percentagens de desemprego e subemprego dos residentes locais concentram-se 
na faixa etária dos 25 aos 34 anos. Embora o Governo tenha reforçado a conjugação de 
emprego para os jovens desempregados, a atenção dedicada ao grupo subempregado 
continua insuficiente. Os dados revelam que cerca de 70 por cento deste grupo indicam 
como razão principal “não ter conseguido encontrar outro emprego”, o que reflecte que 
muitos jovens aceitam passivamente o emprego flexível, evidenciando ainda mais as 
contradições estruturais presentes no mercado de emprego. Mais, os percursos profissionais 
de alguns jovens são altamente homogéneos, com perspectivas vagas, surgindo mesmo 
fenómenos de “desajuste profissional” e de “desvalorização académica”, o que restringe 
ainda mais o seu espaço de crescimento profissional.  

 
Os jovens são a esperança e o futuro de Macau. Face à transformação estrutural da 

economia, o modelo de emprego flexível vai persistir. Com a chegada da nova época de 
graduações, o Governo, com base na consolidação dos resultados já alcançados no 
emprego, deve analisar, de forma sistemática, a questão dos jovens em situação de 
emprego flexível, estabelecendo um sistema de políticas adaptado às novas modalidades 
de emprego, proporcionando aos jovens um suporte institucional mais sólido e um espaço 
de desenvolvimento mais amplo. Pelo exposto, apresento as seguintes sugestões:  

 
1. Reactivar a legislação sobre o “Regime para o trabalho a tempo parcial”, reforçando 

a base de protecção jurídica  
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O emprego flexível já se tornou uma nova realidade no mercado de trabalho, pelo que 
a sua legislação não deverá ser adiada indefinidamente. Sugiro ao Governo que assuma a 
liderança na acção governativa, reactivando o estudo legislativo e a consulta pública sobre 
o “Regime para o trabalho a tempo parcial”. Sob a premissa de equilibrar os direitos e 
interesses entre empregadores e trabalhadores, deve-se dar prioridade à criação de uma 
estrutura básica de protecção centrada em aspectos essenciais, como a prevenção de 
acidentes de trabalho, o descanso e as férias básicos, e a remuneração proporcional, 
assegurando que os jovens em emprego flexível, enquanto se adaptam à flexibilidade do 
mercado, gozem das devidas garantias jurídicas e de dignidade laboral.  

 
2. Expansão sistemática dos actuais planos de formação e criação de etapas claras de 

desenvolvimento  
 
 
Sugere-se uma revisão global e a optimização dos actuais planos, como “Emprego + 

Formação”, “Plano de estágio para criar melhores perspectivas de trabalho”, etc., em estrita 
articulação com o enquadramento industrial da diversificação adequada “1+4”, lançando 
acções de formação profissional especializadas para jovens em situação de emprego flexível. 
Mais, há que estudar a retoma ou optimização do “Plano de formação subsidiada”, criando 
canais claros de promoção e certificação profissional e introduzindo um regime mais 
flexível de “microcertificações” ou de certificação de competências especializadas, a fim de 
ajudar os jovens que não trabalhem a tempo inteiro a aproveitarem o tempo fragmentado 
para aumentar as suas competências, dando-lhes meios viáveis para o seu desenvolvimento, 
bem como mais oportunidades de mobilidade vertical. 

 
3. Planeamento prospectivo dos postos de trabalho por indústrias e domínio, com 

precisão, da situação do emprego entre os jovens 
 
Com o actual desenvolvimento acelerado da diversificação adequada da economia de 

Macau e a implementação gradual da estratégia “1+4”, no futuro vai haver mais postos de 
trabalho, diversificados e estáveis. Sugere-se que o Governo planeie, de antemão, 
procedendo a um levantamento dos postos que sejam adequados aos jovens de Macau, a fim 
de garantir prioritariamente a satisfação das necessidades de emprego dos jovens locais. 
Mais, há que efectuar inquéritos específicos de acompanhamento para os “trabalhadores em 
situação de emprego flexível” e para os “jovens em situação de subemprego”, para conhecer, 
com precisão, a respectiva dimensão, a distribuição por ramos de actividades e as 
solicitações de reconversão profissional, um trabalho que visa facultar uma base científica 
para a definição de políticas, assegurando que as medidas respondam efectivamente às 
necessidades dos jovens. As novas formas de emprego devem ser integradas no planeamento 
de longo prazo da RAEM em matéria de desenvolvimento de quadros qualificados e de 
segurança social, procurando resolver proactivamente os conflitos estruturais em matéria de 
emprego e criar um ambiente amigável para os jovens poderem planear o seu futuro com 
tranquilidade. 

 


